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NOTÍCIA 
 

MODERNOS BANDEIRANTES,  

ANTIGOS INTERESSES:  

A EXPEDIÇÃO RONCADOR-XINGU E A 

CONQUISTA DA FRONTEIRA OESTE (1938-1948) 

 
THAYS FREGOLENT DE ALMEIDA* 

 

 

Introdução 

 

Pensar a História do Brasil é também pensar os processos de 

conquista e ocupação do território nacional. Durante mais de quatro 

séculos, grande parte da população do Brasil, ou antes, do que veio a ser o 

Brasil, estava concentrada no litoral e nas cercanias. Já no período colonial 

houve movimentos de conquista nos sertões, empurrando para o Oeste a 

fronteira colonial. Do Recôncavo Baiano, das vilas açucareiras de 

Pernambuco, no Planalto Paulista e quase todos dos pontos do litoral saíam 

colonos na direção do Oeste, rumando ao Brasil de dentro, a caça de 

homens, terras e metais. Esse movimento é antigo e, no limite, se estende 

até os dias de hoje, quando a lavoura da soja e as pastagens agropastoris 

penetram na Amazônia, já tendo vencido o Cerrado, onde, entre as décadas 

de 1930 e 1950, foram construídas cidades inteiras, metrópoles do porte de 

Goiânia e Brasília. A Expedição Roncador-Xingu (1943-1948), objeto de 

nossa pesquisa, faz parte dessa longa história, certamente polissêmica e 

multifacetada, que poderíamos chamar de Conquista do Oeste. 
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O Estado Novo (1937-1945) representou um momento central da 

mobilização simbólica e concreta da expansão territorial brasileira. Através 

da Campanha da Marcha para o Oeste, cuja ponta de lança foi a Expedição 

Roncador-Xingu, lançou-se as bases de um ambicioso projeto político: 

fazer coincidir a “fronteira econômica” e a “fronteira política” do país. 

Promovida como a grande promessa do desenvolvimento econômico e 

social, a Marcha para o Oeste foi projetada através da apropriação do 

bandeirantismo como símbolo, valendo-se do ímpeto desbravador e 

expansionista a ele associado através de um longo processo historiográfico.1 

As medidas de territorialização da autoridade e de incorporação de 

novas regiões à economia nacional promovidas pelo Estado durante a 

década de 1940 estavam enraizadas em um jogo político multifacetado, de 

modo a atender a interesses e aspirações de diversos setores da sociedade 

brasileira. Ao passo que obedecia a uma política de defesa do território 

frente às ameaças externas relacionadas com o desenrolar da Segunda 

Guerra Mundial, as atividades da Marcha reforçavam a centralidade dos 

militares, importante setor aliado de Getúlio Vargas, nos rumos da política 

brasileira e na construção da soberania nacional. Por outro lado, a Marcha 

respondia a um projeto de intervenção econômica para o país, questão de 

alta relevância para importantes segmentos da elite brasileira, sobretudo a 

elite industrial do Sudeste, fundamentalmente, do Estado de São Paulo.2 

Cabe lembrar que durante as últimas décadas do século XIX e, 

sobretudo, as duas primeiras do século XX, São Paulo despontou como 

polo da modernidade, do progresso e do desenvolvimento agroindustrial. 

A autonomia econômica e a influência do estado sobre o Governo Federal, 

consolidadas durante a Primeira República, caíram por terra junto à 



Projeto História, São Paulo, v. 66, pp. 375-396, Set.-Dez., 2019  377 

“Revolução de 30”. Revogada a Carta Constitucional de 1891, cujos 

princípios asseguravam o liberal sistema federativo, os conflitos e as 

disputas entre o estado de São Paulo e o Governo Central assistiram 

diversos capítulos entre 1930 e 1945. A insatisfação iniciada após a 

substituição do Presidente do estado por um interventor pernambucano, o 

militar João Alberto Lins de Barros, culminou no conflito armado de 1932. 

Após a derrota do movimento e da efêmera conciliação promovida pela 

Carta de 1934, a instauração da Lei de Segurança Nacional no ano seguinte 

seria o prelúdio da derrota do projeto dos liberais paulistas, que se 

consumaria com a instauração da ditadura do Estado Novo em 1937.3 

Nota-se que Getúlio Vargas anunciou, junto ao novo Governo, um 

ambicioso projeto de exploração e integração econômica dos “fundos 

territoriais”4 do país. A Campanha da Marcha para o Oeste, promovida 

através da evocação do “espírito bandeirante”, consistia na ampliação e no 

fortalecimento do mercado nacional. O projeto respondia a interesses do 

setor industrial, principalmente o paulista, que desde 1937 havia começado 

um movimento de aproximação com o poder Federal e de apoio a nova 

política de intervencionismo econômico do Estado.5 Não é interesse dessas 

linhas desvelar a querela entre o Governo Federal e estadual, mas apontar 

que a Marcha para o Oeste representou um ponto de inflexão na política 

entre o estado de São Paulo e o Governo Vargas. É o próprio presidente 

Getúlio Vargas, em simbólico discurso no dia primeiro de janeiro de 1938, 

quem lança as bases do ambicioso projeto:  

 

O verdadeiro sentido de brasilidade é a marcha para o 
Oeste. No século XVIII, de lá jorrou a caudal de ouro 
que transbordou na Europa e fez da América o 
Continente das cobiças e tentativas aventurosas. E lá 
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teremos de ir buscar: - dos vales férteis e vastos, o 
produto das culturas variadas e fartas; das entranhas da 
terra, o metal com que forjar os instrumentos da nossa 
defesa e do nosso progresso industrial.6  

 

É, portanto, através da apropriação do discurso acerca dos antigos 

bandeirantes que Getúlio Vargas projeta o futuro do Brasil. Conforme 

aponta a historiadora Elizabeth Cancelli, os esforços da Marcha para o 

Oeste, que se iniciaram nessa primeira transmissão radiofônica, foram 

articulados de modo a retificar uma grande mítica nacional: “a de que ainda 

não somos, mas ainda seremos”.7 A escolha do bandeirantismo como 

símbolo do novo projeto de Brasil não nos parece fortuita, pelo contrário, 

revela a preocupação do Governo Federal em contemplar a paulistanidade 

e a proeminência do estado de São Paulo nos rumos da política nacional. 

Tendo em vista o histórico de desavenças iniciado em 1930, destacamos a 

dimensão da Marcha para o Oeste que desempenha ao mesmo tempo um 

projeto econômico para o país e uma perspectiva de reconciliação política 

entre o Governo Vargas e a elite industrial de São Paulo. 

No final da década de 1930, a memória acerca dos antigos 

bandeirantes, estimulada por intelectuais paulistas em pleno acordo com as 

pretensões hegemônicas da elite do estado, já havia se consolidado como o 

lastro histórico do empreendedorismo e da identidade paulista.8 Evocar o 

“espírito bandeirante” como o cerne do novo projeto era evocar a 

centralidade de São Paulo para a sua realização. A Expedição Roncador-

Xingu, amplamente divulgada na imprensa paulista como moderna 

bandeira, recebeu generosa acolhida dos representantes do setor industrial 

paulista, responsáveis por grande parte das doações que aparelharam a 

expedição. Conforme afirmou o jornal A Noite, em 10 de junho de 1943, 



Projeto História, São Paulo, v. 66, pp. 375-396, Set.-Dez., 2019  379 

“os paulistas” foram responsáveis por doar “motores próprios para 

embarcações fluviais, apetrechos de campanha e outros utensílios de 

fabricação industrial”.9 A articulação estabelecida entre o âmbito federal e 

estadual em torno da expedição, responsável por garantir o apoio político e 

econômico do adentramento e por reajustar a centralidade de São Paulo no 

rumo da política nacional, será explorada de modo a desvelar a dimensão 

conciliatória presente na Marcha para o Oeste.  

 

A Marcha para o Oeste: a caminho do Xingu 

 

Estudar a conquista e ocupação do território nacional durante os 

anos 1940, pressupõe o entendimento da longevidade desse movimento e 

da centralidade desta temática na historiografia e no pensamento social 

brasileiro10. Teóricos como Roger Chartier (1990) e Michel de Certeau 

(1982), chamaram a atenção para as complexas relações entre a formulação 

e a difusão de discursos e a mobilização de consciências, interesses e ações 

concretas, públicas ou privadas. Partindo do pressuposto que o pensamento 

intelectual exerce importante função na formulação de agendas públicas, é 

de alta importância considerarmos o investimento discursivo em torno da 

expansão para o Oeste, que perpassa pela centralidade da temática do 

“sertão” no pensamento social brasileiro. Como aponta o geógrafo Antonio 

Carlos Robert Moraes: 

 

É no bojo de muitas descrições cronológicas de lugares 
sertanejos que a tese do desconhecimento geográfico 
como critério qualificador do sertão ganha corpo. 
Nesse sentido, por lógica, o devassamento intelectual 
do sertão seria o pioneiro passo de sua superação 
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prática enquanto tal. Conhecer e divulgar um dado 
espaço desconhecido iniciaria o processo de sua 
transformação, seu fim enquanto sertão.11 
 

 Construída pela produção intelectual enquanto realidade simbólica 

por muitas vezes relacionada a regiões desconhecidas, isoladas e distantes, 

o “sertão” também se configurou enquanto categoria de interpretação do 

Brasil, tendo sido utilizada de diferentes maneiras em diferentes períodos. 

Janaína Amado aponta que “entre as últimas décadas do século XIX e as 

primeiras do século XX, mais precisamente entre 1870 e 1940, ‘sertão’ 

chegou a constituir categoria absolutamente essencial (mesmo quando 

rejeitada) em todas as construções historiográficas que tinham como tema 

básico a nação brasileira”.12 

Durante esse mesmo período as políticas de intervenção sobre o 

território nacional passaram a assumir centralidade crescente no âmbito das 

preocupações estatais. É o caso da expansão do telégrafo, grande projeto 

de reconhecimento do território nacional e promoção dos meios de 

comunicação durante a segunda metade do século XIX e as duas primeiras 

décadas do século XX.13 O país passava a ser visto como um espaço a ser 

conquistado, especialmente os estados de Mato Grosso, Goiás e Amazonas, 

regiões que não haviam sido contempladas pelo circuito telegráfico imperial 

e que, não por acaso, seriam as mesmas percorridas pela “Comissão 

Rondon”14 e, posteriormente, pela Expedição Roncador-Xingu. 

Criada em 3 de junho de 1943, através da Portaria nº 77 da 

Coordenação de Mobilização Econômica (CME), a Expedição Roncador-Xingu 

representou um passo decisivo do projeto de conquista e desenvolvimento 

dos “fundos territoriais” do país. Conforme o documento de sua criação a 

expedição deveria “criar vias de comunicação com o Amazonas através do 
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interior do país”. A abertura dos caminhos deveria ser seguida pela 

implantação de “núcleos de civilização”, isto é, construção de 

acampamentos, campos de pouso e instalação de bases radiofônicas. A 

vanguarda deveria atravessar os estados de Goiás e Mato Grosso, tendo 

como objetivo principal desbravar as regiões da cabeceira do Rio Xingu, 

consideradas uma “das mais desconhecidas da terra”.15 O projeto a ser 

executado pelos escalões seguintes consistia em melhorar os caminhos e 

fixar cerca de 200 famílias por ano em pontos favoráveis para agricultura e 

instalação de campos de aviação. Obedecendo aos interesses estratégicos e 

militares do Governo, a Roncador-Xingu, previa além do aproveitamento 

dos recursos naturais e humanos daquela região, sua incorporação à rota 

aérea nacional. Cabe destacar a criação da Força Aérea Brasileira (FAB)16 

em 1941 e a doação de um avião pelo Ministério da Aeronáutica para os 

trabalhos de transporte da expedição.17  

O antropólogo Antonio Carlos de Souza Lima, ao chamar a atenção 

para as relações entre a lógica de formação do Estado Nacional no Brasil e 

o molde colonizador ibérico, aponta que: “É a força militar que 

territorializa, pela sua fixação em unidades administrativas, impondo um 

controle centralizado a redes sociais a serem compostas em uma única 

comunidade política”18. Essa lógica pode ser identificada em diversos 

projetos do período republicano, como na Comissão Rondon e na 

Expedição Roncador-Xingu.19 Entretanto, durante o Estado Novo, foi o 

governo que alçou os militares para o centro decisório dos poderes estatais, 

a ideologia da expansão territorial, tônica da história do Brasil, passou a ser 

identificada com a própria ideologia do Estado através da Campanha da 

Marcha para o Oeste.  
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Ainda cabe notar que o contexto internacional do período 

entreguerras e, mais especificamente, da Segunda Guerra Mundial, também 

contribuiu para dar uma nova posição aos militares e ao exército, assim 

como para içar a centralidade de medidas de territorialização da autoridade 

estatal. Faz parte desse contexto: a divisão regional do país nas décadas de 

30 e 40, a criação do IBGE em 1934, a criação das Colônias Agrícolas em 

1941 e a criação da Coordenação de Mobilização Econômica (CME)20 em 1942.  

Dentro dos trabalhos desenvolvidos pela CME destacamos a 

criação da Fundação Brasil Central (FBC), em 1943, responsável por 

“desbravar e colonizar as zonas compreendidas nos altos rios Araguaia, 

Xingu e no Brasil Central e Ocidental”.21 Dentre as diversas atividades 

desenvolvidas pela Fundação, cabia a ela a regulação do aparato estatal nos 

espaços percorridos pela Expedição Roncador-Xingu, de modo a 

consolidar a prática de colonização.22 Como aponta o sociólogo João 

Marcelo Maia, as atividades da FBC revelam “a centralidade do tema 

espacial em nossa formação e o modo como esse Estado se constituiu ao 

marchar pelo território, contribuindo também para criar novos lugares para 

a invenção social”.23 Sendo assim, Maia aponta o Brasil Central como um 

“lugar crucial para a própria remodelação do Estado brasileiro, já que em 

seus terrenos disseminaram-se práticas de colonização e regulação da vida 

que ainda hoje são típicas da relação desse aparato com os cidadãos”.24  

Incumbida da promoção de migrações e investimento em 

infraestrutura de transporte e comunicação em áreas estratégicas, a 

Campanha da Marcha para o Oeste foi promovida como ação fundamental 

para a expansão das “fronteiras da civilização brasileira”, assim como para 

o desenvolvimento do país. Para o reconhecimento do conjunto de 
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preocupações que valorizavam os esforços de incorporação dos sertões e 

toda a ideologia nacionalista de integração nacional, a intelectualidade - 

principalmente aquela ligada ao Estado Novo - teve papel central.25 

Diversos intelectuais passaram a integrar cargos públicos, principalmente 

aqueles ligados aos meios de comunicação e políticas culturais. Como 

aponta a historiadora Maria Helena Capelato, nesse período “a cultura foi 

entendida como suporte da política e, nessa perspectiva, cultura, política e 

propaganda se mesclaram”.26 

Cassiano Ricardo (1895-1974), intelectual ligado ao modernismo 

paulista, exerceu a chefia do Departamento de Divulgação Político-Cultural 

da Rádio Nacional. Na condição de ideólogo do Governo, Ricardo 

produziu narrativas interessadas nos elementos definidores da cultura 

brasileira e suas possíveis implicações na esfera pública, de forma a 

mobilizar o passado em função de necessidades políticas de seu tempo.27 

Em 1940, o autor lançou a obra Marcha para Oeste: a influência da “bandeira” 

na formação política e social do Brasil, ensaio sociológico que procurou legitimar 

o ambicioso projeto de conquista do Oeste dos anos 1940. Partindo de uma 

explicação histórica fundada na tradição, as Bandeiras do período colonial 

foram lidas como o evento fundador da nação brasileira, responsável por 

moldar, até mesmo, seu caráter político. O culto ao “espírito bandeirante”, 

apropriado e reafirmado pelo Estado Novo, acabou por forjar a identidade 

nacional no movimento de “conquista do Oeste”.28  

Cabe notar que em 1940, momento da publicação de Cassiano 

Ricardo, o bandeirantismo já havia sido consolidado como principal pilar 

da identidade paulista por meio de uma ampla produção historiográfica, 

literária e até mesmo museológica. Dentre os diversos historiadores que 
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compuseram a historiografia da “epopeia bandeirante”,29 como é o caso de 

Alfredo Ellis Jr e Alcântara Machado, destacamos a contribuição de 

Affonso de Taunay, escritor de História Geral das Bandeiras Paulistas, obra 

publicada em 11 volumes entre 1924 e 1950. Além de sua vasta produção 

historiográfica, Taunay compôs, através do Museu Paulista que dirigiu entre 

1917 e 1945, um forte discurso visual, no qual o bandeirante paulista, 

devassador do interior da América nos séculos XVI e XVII, era o grande 

personagem.30  

Conforme a historiadora Kátia Abud, a “mitologia bandeirante” foi 

construída a partir de dois fatores principais: o bandeirante como símbolo 

da paulistanidade e como construtor da nacionalidade através da expansão 

territorial por ele promovida.31 Cassiano Ricardo, ao contrário dos 

historiadores citados, dedicou-se à construção de um discurso de viés 

sociológico com vistas à promoção de uma perspectiva nacional do 

bandeirantismo. Nos parece relevante ressaltar que ao escrever sobre o 

passado, os textos dos historiadores estão sempre enraizados em um 

presente, portador de intenções e interesses.32 Enquanto a leitura do 

passado colonial feita por Affonso de Taunay estava ajustada às pretensões 

hegemônicas da elite paulista, a de Cassiano Ricardo ajustava-se à 

construção de um discurso legitimador em torno da Campanha da Marcha 

para o Oeste e do próprio Estado Novo. Sendo assim, o contexto estudado 

se mostra fecundo para compreender as complexas relações entre produção 

e legitimação de discursos e a criação e concretização de projetos políticos.  

 

São Paulo na vanguarda dos acontecimentos: a marcha da 

reconciliação 
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Para além do âmbito político-ideológico, destacamos a dimensão 

econômica do projeto de integração nacional. Promovida pelo discurso 

público como destino nacional, a Marcha para o Oeste consistia em um 

projeto de intervenção econômica. Como aponta Barsanufo Gomide 

Borges, a expansão da fronteira33 foi uma proposta federal de alternativa para 

a condição agroexportadora brasileira, cuja fragilidade havia sido exposta 

após a quebra da bolsa de 1929 e a flutuação dos preços agrícolas no 

mercado internacional.34  

A crise do modelo liberal enfrentada no Mundo Ocidental nas 

primeiras décadas do século XX, ensejou o surgimento de doutrinas 

econômicas voltadas para a intervenção no mercado e para o planejamento 

econômico estatal. Esse movimento é percebido no Brasil através da 

ruptura do Estado oligárquico e do surgimento de novas forças políticas 

com a chamada Revolução de 30. Ancorado na perspectiva de um Estado 

centralizador e interventor, Getúlio Vargas apostou no modelo de 

desenvolvimento econômico orientado para a valorização do mercado 

interno. Foi criado um sofisticado aparelho burocrático de modo a realizar 

o planejamento do investimento em setores estratégicos, como a orientação 

de migrações e promoção de infraestrutura de transporte e comunicação. 

Segundo Borges: 

Essa política de desenvolvimento, voltada para o setor 
de mercado interno, demandava ações do Estado que 
resultassem na “unificação da nação” e na criação de 
uma “economia nacional” que abolisse ou atenuasse o 
regionalismo econômico e político que configuravam o 
espaço brasileiro até o final da Primeira República. Para 
atingir tal objetivo, sem passar por uma revolução 
agrária, a conquista das áreas de fronteira era vista pelo 
poder como fator primordial.35 
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O desenvolvimento do mercado interno, promovido como garantia 

de estabilidade e, até mesmo, de crescimento econômico, funcionou como 

força motora para a Campanha da Marcha para o Oeste. Alcir Lenharo, ao 

pensar as relações entre as políticas urbanas e rurais durante o Estado 

Novo, compreende que o projeto de valorização do trabalho e do 

trabalhador nacional e as políticas de expansão e colonização do oeste 

faziam parte de um mesmo programa ideológico. Conforme propõe o 

autor, o deslocamento de trabalhadores para novas áreas de colonização 

servia tanto para amenizar os conflitos sociais no campo, quanto para 

atender à crescente demanda do abastecimento urbano dos grandes 

centros.36  

Em amplo diálogo com Lenharo, Sandro Dutra e Silva, em trabalho 

desenvolvido sobre a fronteira agrícola na região do Brasil Central, aponta 

que o processo de expansão - já em curso desde as primeiras décadas do 

século XX - foi intensificada durante a década de 1940 com a Marcha para 

o Oeste37. Do mesmo modo, Seth Garfield, em estudo que versa sobre a 

dimensão da dominação das populações indígenas durante a Marcha para o 

Oeste, afirma que o projeto previa a fixação do índio na terra, de modo a 

converter os indígenas em cidadãos produtivos.38 Ainda cabe notar que a 

divulgação feita pelo jornal O Estado de São Paulo sobre a exploração da 

Expedição Roncador-Xingu, ressaltou as possibilidades de aproveitamento 

do solo das longínquas regiões para a agricultura e a criação de gado.  

Desse modo, compreendemos que o aproveitamento econômico 

dos fundos territoriais do país previa a expansão da produção agrícola e da 

capacidade de circulação do capital interno. A ampliação e o fortalecimento 

do mercado interno eram parte do projeto de substituição de importações 
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e da criação de uma nova realidade agrícola para o país, compatível com o 

desenvolvimento urbano/industrial da época.39 

A urbanização e a introdução do modus operandi capitalista no Brasil 

Central era parte essencial das atividades desempenhadas nas várias frentes 

de atuação da Marcha para o Oeste. Como aponta Maria Eduarda Galvão, 

no rastro dos mil e quinhentos quilômetros de picadas abertas pela 

Expedição Roncador-Xingu viriam a nascer cerca de quarenta e duas 

cidades e vilas, além de estradas de rodagem e campos de pouso. Após a 

abertura dos caminhos pela vanguarda da expedição, ficava a cargo da 

Fundação Brasil Central introduzir as “comodidades ligadas à vida moderna 

e civilizada” de modo a atrair populações para as áreas recém-ocupadas.40 

Segundo Galvão, “o sertão adquiria uma nova face pelas mãos da Fundação. 

A chamada modernidade estava diretamente ligada ao progresso 

econômico da região e à existência ele infraestrutura básica”.41 

Embora fuja do recorte deste trabalho, cabe notar que entre as 

décadas de 1930 e 1960, o Brasil assistiu a um acelerado processo de 

urbanização, responsável por inverter o perfil demográfico do país na 

década de 1980.42 A fundação de Goiânia em 1934 seria marco significativo 

da nova realidade que, na década de 1960, culminaria na criação de um 

sofisticado projeto urbanístico para a transferência da Capital do Brasil para 

o Planalto Central.43 A construção de cidades inteiras no interior dos 

estados de Goiás e Mato Grosso, trabalho realizado pela Expedição 

Roncador-Xingu e pela Fundação Brasil Central em meados de 1940, faz 

parte desse longo processo de transformação da realidade dos “fundos 

territoriais” do país.   
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Nesse mesmo período, São Paulo, grande centro industrial 

considerado o berço do progresso e da modernidade, representava a 

antípoda da realidade característica do Brasil Central. Não por acaso, o 

Estado e seus ideólogos, como Cassiano Ricardo, elegeram o 

bandeirantismo, considerado o lastro histórico do empreendedorismo 

paulista, como símbolo da Marcha para o Oeste. Além de despontar como 

grande símbolo da nova realidade que se pretendia para o Brasil Central, 

São Paulo, enquanto estado mais rico da Federação, era visto como a 

principal alternativa para angariar fundos para a concretização da 

Expedição Roncador-Xingu, tendo em vista os limites financeiros estatais 

impostos pelos tempos de guerra. O apoio político e econômico da elite 

industrial paulista para a execução da “moderna bandeira” foi mobilizado 

através da imprensa do estado, que fez ampla cobertura de divulgação.  

Entre 1943 e 1947, o jornal O Estado de São Paulo publicou 47 artigos 

sobre os trabalhos da expedição, sendo cerca de 80% deles nos dois 

primeiros anos44. O processo de articulação entre o ministro João Alberto, 

idealizador da expedição, e Roberto Simonsen, presidente da Federação das 

Indústrias de São Paulo, para o aparelhamento da expedição contou com 

ampla cobertura do jornal. Convém lembrar que a atuação da imprensa 

opera como força dirigente, mobilizadora e orientadora de temas e 

opiniões, podendo agir no sentido de promover dissenso, adesões e 

consensos. Conforme aponta Maria do Rosário Peixoto e Heloisa Faria 

Cruz: 

[...] trata-se também de entender que em diferentes 
conjunturas a imprensa não só assimila interesses e 
projetos de diferentes forças sociais, mas muito 
frequentemente é, ela mesma, espaço privilegiado da 
articulação desses projetos. E que, como força social 
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que atua na produção de hegemonia, a todo o tempo, 
articula uma compreensão da temporalidade, propõe 
diagnósticos do presente e afirma memórias de sujeitos, 
de eventos e de projetos, com as quais pretende 
articular as relações presente/passado e perspectivas de 
futuro.45  

 

Dentre os diversos jornais do período, optamos por dar maior 

destaque para O Estado de São Paulo, um dos mais tradicionais e influentes 

jornais da capital paulista46. Desde 1940 sob o jugo do Departamento de 

Imprensa e Propaganda, o jornal foi palco da conciliação entre o estado de 

São Paulo e o ministro João Alberto, antigo interventor escolhido por 

Vargas em 1930, foco das primeiras desavenças entre os paulistas e o novo 

Governo após a derrubada do poder oligárquico. Segundo Maria Helena 

Capelato, a substituição do então presidente do estado pelo militar 

pernambucano foi lida pela elite paulista como a primeira grave ruptura com 

os princípios liberais.47 

A CME, coordenada justamente por João Alberto, era responsável 

por orientar a economia brasileira no contexto de emergência gerado pela 

entrada do Brasil na guerra, assim como por estimular a produção agrícola 

e industrial do país. Responsável por instituir a Expedição Roncador-Xingu, 

a Coordenação foi incumbida de angariar o financiamento necessário para a 

realização do adentramento. O ofício enviado ao industrial Roberto 

Simonsen, em solicitação de apoio econômico, foi prontamente acolhido 

por ele, que desde 1937 agia no sentido de assegurar a participação e 

influência do seu setor na política econômica nacional.  

No dia 13 de julho de 1943, cerca de um mês antes da partida da 

Expedição Roncador-Xingu, finalizada a negociação que aparelhou e 

viabilizou sua execução concreta, foi oferecido pela “classe econômica” 
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paulista um almoço a João Alberto. Em nome da “lavoura paulista”, Luiz 

Figueira Vicente de Melo saudou o “Coordenador supremo da economia 

brasileira (...) por escolha merecida do grande Presidente Getúlio Vargas”, 

e exaltou a Expedição Roncador-Xingu como “resultante do intenso 

sentimento de brasilidade do nosso Governo”. As palavras finais do 

representante dos grandes produtores rurais afirmaram a profunda 

confiança dos “lavradores e criadores de São Paulo” no projeto 

governamental do qual a expedição era parte, isto é, a Marcha para o Oeste. 

Por fim, João Alberto, de modo a consumar a aliança estabelecida entre o 

Governo Vargas e a elite industrial paulista, declarou que “o indiscutível 

desenvolvimento agro-industrial de São Paulo justifica que coloquemos este 

estado na vanguarda dos acontecimentos”.48 Como se pode ver estava em 

curso um processo de reconciliação. 

Nossa busca consiste em compreender a dimensão da Marcha para 

o Oeste que responde não apenas a um projeto de intervenção econômica 

e de valorização do mercado interno brasileiro, mas a um processo de 

reaproximação entre o Governo Vargas e do estado de São Paulo após 

1937. A articulação em torno da Expedição Roncador-Xingu nos aproxima 

de compreender as diversas camadas desse processo de reconciliação entre 

a elite industrial paulista e o Governo Federal. João Alberto, antigo 

interventor do estado de São Paulo escolhido por Vargas em 1930 foi peça 

chave dessa articulação. O conflito dos anos 30, responsável por unir os 

democratas e os perrepistas paulistas contra o Governo Federal, resultou 

no rompimento entre o estado e João Alberto. Passada mais de uma década, 

num contexto no qual a elite industrial paulista mostrava-se mais aberta à 

política intervencionista de Vargas, o presidente elegeu novamente João 
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Alberto como representante dos interesses do Estado, para a articulação 

com a elite econômica paulista. 

Por fim, vale notar que a partida da Expedição Roncador-Xingu 

rumo às regiões ainda não devassadas pelo homem branco foi precedida 

pela reprodução, em São Paulo, de uma tradicional cerimônia do período 

colonial. Na Basílica São Bento, ao lado do túmulo de Fernão Dias, 

consumou-se a missa de bênção da bandeira nacional a ser entregue ao 

chefe da Roncador-Xingu.49 Amplamente noticiada pelo jornal O Estado de 

São Paulo, a cerimônia contou com a presença de diversas figuras 

importantes da época, como é o caso de Roberto Simonsen, um dos mais 

influentes industriais do período e responsável por articular o apoio político 

e econômico da Federação das Indústrias de São Paulo para a expedição. 

Do mesmo modo, durante a cerimônia, o renomado historiador Affonso 

de Taunay, presente no evento, entregou em mãos ao chefe da expedição 

um dos volumes de sua obra História Geral das Bandeiras Paulistas. A presença 

no mesmo evento de um nome de proa da intelectualidade paulista, como 

Taunay, e provavelmente o maior representante do setor industrial da 

época, personificado na pessoa de Simonsen, evidencia o entrecruzamento 

acerca das questões de ordem econômica e cultural, que no plano concreto 

encontram-se profundamente interligadas. O evento é significativo para 

reafirmar o investimento simbólico e concreto em torno do movimento de 

“conquista do Oeste” dos anos 1940.  

 

Notas 
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